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Apresentação

O Centro Universitário UICHRISTUS sediou, nos dias 15, 16 e 17 de novembro de 2023, o
XXX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI. O evento, que aconteceu presencialmente
e contou com a participação e inúmeros pesquisadores vinculados às mais diversas
Instituições de Ensino Superior do Brasil na área de Direito, havendo colaborações oriundas
dos diversos níveis de formação, incluindo a iniciação científica da Graduação, como no caso
dos pôsteres que deram ensejo à presente publicação.

O evento teve como tema macro, “Acesso à Justiça, Soluções de Litígio e Desenvolvimento”,
aspecto diretamente relacionado com os pôsteres apresentados no bloco de Direitos Sociais,
Seguridade e Previdência Social.

O texto integral dos pôsteres apresentados sobre “Direitos Sociais, Seguridade e Previdência
Social” consta desta publicação que certamente colaborará para o aprofundamento das
discussões e produções na área. Boa leitura a todos!

Antonio Lourenço da Costa Neto

Lizziane Souza Queiroz

Abner da Silva Jaques 
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ENTRE OS SECOS E MOLHADOS: um estudo de caso do direito à moradia no
bairro da Ilhinha, em São Luís/MA

Marco Antônio Martins Da Cruz1

Maria Helena Alves Ramos

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Este resumo se propõe sintetizar os resultados parciais obtidos durante pesquisa voltada a
analisar o direito de moradia, em São Luís do Maranhão (MA), e executada a título de
trabalho de conclusão de curso, a ser concluído ao fim deste ano de 2023. Para além do viés
quantitativo – uma vez que, segundo dados da Fundação João Pinheiro (2021), em 2019, o
déficit habitacional no Brasil foi de 5,876 milhões de domicílios –, esta investigação se
justifica na medida em que o direito à moradia se liga à garantia da vida e à dignidade
humana, por ser um “direito-necessidade”, segundo José Afonso da Silva (2010, p. 376).
Destarte, buscou-se investigar os impactos na efetivação deste direito no bairro da Ilhinha, em
São Luís/MA, a partir da Ação Civil Pública (ACP) n°. 0074861-22.2015.4.01.3700, ajuizada
pelo Ministério Público Federal (MPF) na 8ª Vara Federal da Seção Judiciária do Maranhão,
em 2015. Emprega-se o método de estudo de caso único [ou seja, com uma única amostra],
justificado pela “oportunidade de ‘examinar com detalhamento algumas questões sensíveis’”
(Machado, 2019, p. 347) quanto a uma realidade emblemática de São Luís/MA: a Ilhinha.
Para alcançar o objetivo geral deste trabalho, foi necessária a análise do histórico do direito à
moradia e sua efetivação; bem como os reflexos da tutela dos direitos coletivos e difusos na
processualística, lastreada em pesquisa bibliográfica de viés exploratório. A discussão da ACP
focou-se no contexto de ajuizamento e termos do acordo judicial firmado, pelo que, com a
demonstração do estado atual do cumprimento de sentença, pretende-se investigar como o
Poder Judiciário atuou na efetivação do direito de moradia para os indivíduos diretamente
afetados pela ACP. Assim, verificou-se que direitos sociais – incluindo o direito à moradia –
“foram objeto de gradativo reconhecimento pela ordem jurídica justamente para viabilizar a
implementação da igualdade e liberdade material” (Sarlet, 2010, p. 22). No Brasil, o direito à
moradia só foi acrescentado ao rol dos direitos fundamentais com a Emenda Constitucional
26/2000 (Silva, 2010). Sendo certo pontuar que este direito não pode ser compreendido de
forma restritiva, como “simplesmente um teto” sob o qual se possa morar (Andrade, 2019, p.
65) ou como “direito de propriedade” (Sarlet, 2010, p. 17). Por se relacionar diretamente com
outras áreas da vida humana, trata-se de uma premissa para a efetivação de outros direitos –
tais como saúde, educação, lazer e o próprio meio ambiente (Andrade, 2019). Destaca-se que
o direito à moradia tem um significado ambivalente: implica em não ser privado
arbitrariamente de uma habitação e também no direito de se obter uma (Sarlet, 2010; Silva,
2010). E, dentro dessa perspectiva, compartilhada com os demais direitos sociais, tem-se, por
um lado, a exclusão de certos segmentos da população como sujeitos de direito (Andrade,
2019; Sarlet, 2010) e, por outro, o poder-dever do Poder Judiciário de assegurar a plena
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eficácia dessas normas (Sarlet, 2010). Assim, para atender à demanda material, o direito
processual sofreu alterações: os litígios passam a tratar de situações externas às simples
contendas individuais e a englobar casos de mediação entre partes coletivas e, por vezes,
indefinidas (Badaró et al, 2020; Chayes, 2017). E, com essa nova faceta, surgem novos
instrumentos processuais: tais como a ação civil pública (Badaró et al, 2020). Diante o
exposto, ACP n. 074861-22.2015.4.01.3700 objetiva a restauração do dano ambiental causado
pela construção de palafitas na área de manguezal no bairro da Ilhinha (São Luís/MA), por
meio da determinação da obrigação de fazer ao Município de São Luís e à União –
destaque-se que referida obrigação consiste em realocar os habitantes de palafitas, dentro do
mangue, assim como fiscalizar a área para que não se iniciassem novas construções. A
competência é federal por serem de domínio da União as áreas de zona costeira (arts. 20, VII
e 225, § 4º, Constituição Federal de 1988). À guisa de contextualizar o ajuizamento desta
ação, percebeu-se que a localidade da Ilhinha surgiu no fim do século XX. Aqui, salienta-se a
descrição de Moraes (1989, p. 31) de que as migrações do interior do estado incorporaram na
capital uma vida de marginalidade, cujo “modo subumano de morar tem como símbolo a
palafita”: construções precárias erguidas na lama e feitas de restos de tábuas, papelão, palha
(ibidem). E, na perspectiva da “mercantilização dos direitos sociais” (Andrade, 2019, p. 70) –
isto é, seu exercício se dá somente por aqueles que têm condições financeiras –, a busca
daqueles indivíduos pelas áreas de mangue se explica pela posse inconteste, uma vez que
ausente o interesse comercial ali (Moraes, 1989). Diversas intervenções pelo poder público
foram inexitosas em prover uma realidade digna àqueles habitantes e garantir, também, a
saúde do ecossistema costeiro. Eis o cenário no qual se deu o ajuizamento daquela ação. Para
atender da melhor forma os direitos fundamentais em jogo [o direito ao meio ambiente
equilibrado versus o direito à moradia], foi firmado um acordo judicial, em 2017, entre o
MPF, a União e o município de São Luís. Assim, fixou-se o dever dos entes federados de:
reassentarem os palafitados em conjuntos habitacionais com parâmetros dignos de habitação,
repararem os danos causados na área de mangue e evitarem a construção de novas palafitas
ali. Atualmente, o que se tem são dois prédios de apartamentos – construídos por meio do
Programa Minha Casa Minha Vida, dentro da Ilhinha. Como resultado parcial, verificou-se
com isso que aos indivíduos realocados para os apartamentos houve uma efetivação do direito
à moradia. Mesmo que nem todas as famílias palafitadas tenham sido realocadas e o
cumprimento de sentença ainda esteja em andamento, é inevitável reconhecer o impacto
positivo, especialmente quando se tem em vista os elementos básicos a serem atendidos no
direito à moradia, como destaca Sarlet (2010), como a segurança da posse, infraestrutura
básica para garantia da saúde, segurança e localização articulada com acesso a emprego,
serviços de saúde, educação e lazer. Enfatize-se que a localização [já que os edifícios estão no
mesmo bairro], com acesso a uma via pública asfaltada, contribuiu para efetivar o direito à
moradia.

Palavras-chave: Direito à moradia, Palafitas, Ação Civil Pública
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